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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. TIPO-
LOGIA TEXTUAL

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo 

o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habi-
lidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de 
uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpre-
tação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um 

tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implíci-

to, nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no 
texto ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, 

mas podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora 
é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente ima-
gens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada 
ao subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode 
deduzir de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um deter-
minado texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido 
estabeleça uma relação com a informação já possuída, o que 
leva ao crescimento do conhecimento do leitor, e espera que 
haja uma apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo 
conteúdo lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos 
de leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura 
analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de no-

tícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é ten-

tar compreender o sentido global do texto e identificar o seu 
objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
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– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa 
e mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção 

os enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vo-
cabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, me-
lhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pen-
santes, além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e 
de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclu-
são do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apre-
sentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao tex-
to, e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuida-
dos com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pra-
ticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é 
condição essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, 
começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um tex-
to: reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros per-
ceberam que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a as-
sociação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães 
pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre 

nos textos literários quando a personagem tem a consciência de 
que suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando 
por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As persona-
gens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus 
objetivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-suce-
didos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpreta-
ção trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre 
o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e 
qualquer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua 
ideia principal. Compreender relações semânticas é uma com-
petência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimen-
to profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mes-

mo os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxilia-
rá na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram ex-
plicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que 
não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do 
texto, mas é fundamental que não sejam criadas suposições va-
gas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e 
a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de 
conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre re-
leia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
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NOÇÕES DE LÓGICA. DIAGRAMAS LÓGICOS: CONJUNTOS E ELEMENTOS. LÓGICA DA ARGUMENTAÇÃO. TIPOS DE 
RACIOCÍNIO. CONECTIVOS LÓGICOS. PROPOSIÇÕES LÓGICAS SIMPLES E COMPOSTAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 

vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 

atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portan-

to, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será consi-
derada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposi-
ções simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras propo-
sicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V
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INTERNET E APLICATIVOS.FERRAMENTAS DE BUSCA.
NAVEGADORES (BROWSER).REDES DE COMPUTADO-

RES

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde 

o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 
para uma determinada página, pode apontar para um documento 
qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns 
dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Micro-
soft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador sim-
plificado com muitos recursos novos.
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Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre outras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer

À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica automa-
ticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

3

Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto 
de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos (Barra, 
Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox (Vamos 
detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias opções

– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais na 
internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus dados 
como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas armazenadas, etc., 
sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta estar logado 
com o seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao utilizar um computa-
dor público sempre desative a sincronização para manter seus da-
dos seguros após o uso.

Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e disponi-
biliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram implementa-
das por concorrentes.

Vejamos:

• Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas tam-

bém como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, se qui-
sermos abrir outra para digitar ou localizar outro site, temos o sinal 
(+).

A barra de endereços é o local em que se digita o link da página 
visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo que ao 
digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca do Google é 
acionado e exibe os resultados.

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Usuário Atual

7 Exibe um menu de contexto que iremos relatar 
seguir.

O que vimos até aqui, são opções que já estamos acostumados ao 
navegar na Internet, mesmo estando no Ubuntu, percebemos que o 
Chrome é o mesmo navegador, apenas está instalado em outro sistema 
operacional. Como o Chrome é o mais comum atualmente, a seguir 
conferimos um pouco mais sobre suas funcionalidades.

• Favoritos
No Chrome é possível adicionar sites aos favoritos. Para adicionar 

uma página aos favoritos, clique na estrela que fica à direita da barra de 
endereços, digite um nome ou mantenha o sugerido, e pronto.

Por padrão, o Chrome salva seus sites favoritos na Barra de Fa-
voritos, mas você pode criar pastas para organizar melhor sua lista. 
Para removê-lo, basta clicar em excluir.
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MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS OPERACIO-
NAIS DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS - MNPO – FCVS: CAPÍTULO X - DOCUMEN-
TAÇÃO BÁSICA, COMPLEMENTAR E ADICIONAL - EN-

CAMINHAMENTO E ANÁLISE

MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 
DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS - 

MNPO - FCVS

CAPÍTULO X
DOCUMENTAÇÃO BÁSICA, COMPLEMENTAR E ADICIONAL - 

ENCAMINHAMENTO E ANÁLISE

10.1 Documentação básica
Documentos necessários à comprovação da existência do fi-

nanciamento habitacional com cobertura do FCVS
a)• contrato inicial de financiamento; ou
• Escritura de Compra e Venda; ou
• Cédula Hipotecária Integral; ou
• Certidão de Registro do contrato no Cartório de Imóveis; ou
• Promessa de Compra e Venda; ou
• Carta/Termo de Compromisso devidamente acompanhada 

de planilha de rateio do mutuário responsável pelo evento; ou
• contrato de locação com opção de compra com cláusula de 

transformação automática em contrato ou promessa de compra e 
venda e cuja propriedade do terreno tenha sido obtida pelo Agente 
Financeiro até a data do evento FCVS; ou

• termo de ocupação ou contrato de locação, ambos com op-
ção de compra, cuja propriedade do terreno tenha sido obtida pelo 
Agente Financeiro até a data do evento de participação do FCVS e 
cujo termo de ocupação ou contrato de locação tenha sido substitu-
ído por promessa de compra e venda, acompanhada de documento 
probatório da regularização fundiária; ou

• Termo de ocupação ou contrato de locação, ambos com op-
ção de compra, cuja propriedade do terreno tenha sido obtida pelo 
Agente Financeiro e cujo termo de ocupação ou contrato de locação 
tenha sido substituído posteriormente à data do evento de partici-
pação do FCVS por contrato de compra e venda com o ocupante do 
imóvel, acompanhado de documento probatório da regularização 
fundiária; ou

• Termo de ocupação ou contrato de locação, ambos com 
opção de compra, cuja propriedade do terreno tenha sido obtida 
pelo Agente Financeiro, e cujo termo de ocupação ou contrato de 
locação tenha sido substituído por documento de autorização do 
Agente para o mutuário lavrar a escritura do imóvel no competen-
te Cartório de Registro de Imóveis, nos moldes definidos na alínea 
“a.1.8”, com assinatura do mutuário, acompanhado por documento 
probatório da regularização fundiária;

• Alternativamente à assinatura do mutuário no documento 
de autorização para lavratura da escritura do imóvel, o FCVS aca-
tará Aviso de Recebimento - AR, comprobatório da convocação do 
mutuário pelo Agente para recebimento do referido documento de 
autorização, desde que acompanhado de documento probatório da 
regularização fundiária e da publicação da convocação do mutuário 
para recebimento do documento de autorização em jornal de gran-
de circulação na região de localização do imóvel, no prazo mínimo 
de 60 dias após a expedição do AR.

a.1) admite-se documento sem registro em cartório de imó-
veis, desde que devidamente acompanhado de:

a.1.1) comprovante de averbação no Seguro Habitacional do 
SFH; ou

a.1.2) no mínimo cinco prestações pagas, devidamente auten-
ticadas, onde conste o nome do mutuário e o número do contrato 
e/ou endereço do imóvel; ou

a.1.3) autorização para liberação da hipoteca, onde conste o 
nome do mutuário, o número do contrato e/ou endereço do imó-
vel, desde que assinada pelo mutuário; ou

a.1.4) comprovante de liquidação, devidamente autenticado, 
onde conste o nome do mutuário e número do contrato e/ou ende-
reço do imóvel; ou

a.1.5) Demonstrativo de Utilização do FGTS, Aquisição de Mo-
radia Própria - DAMP, utilizado para pagamento de parte do preço 
de compra do imóvel financiado, desde que contenha identificação 
do contrato ou do mutuário e o endereço do imóvel, constando, 
obrigatoriamente, o valor do débito e o ateste do mutuário; ou

a.1.6) DAMP, utilizado para amortização extraordinária ou liqui-
dação total do financiamento, desde que contenha identificação do 
contrato ou do mutuário e o endereço do imóvel, constando, obri-
gatoriamente, o valor do débito e o ateste do mutuário; ou

a.1.7) DAMP, utilizado para pagamento de parte das presta-
ções, desde que contenha identificação do contrato ou do mutuário 
e o endereço do imóvel, constando, obrigatoriamente, o valor do 
encargo mensal e o ateste do mutuário; ou

a.1.8) Autorização da COHAB para o mutuário lavrar e registrar 
a escritura do imóvel perante o Cartório, devendo conter:

a.1.8.1) Número da matrícula do imóvel no Ofício do Registro 
de Imóveis e número, na referida matrícula, do registro do título 
aquisitivo do imóvel pelo Agente Financeiro; e

a.1.8.2) Número do contrato de financiamento ou, em substi-
tuição, o endereço do imóvel; e

a.1.8.3) Declaração ou atestado do Agente Financeiro de quita-
ção do financiamento; e

a.1.8.4) Assinatura do mutuário, que pode ser substituída por 
Aviso de Recebimento - AR, comprobatório da convocação do mu-
tuário pelo Agente Financeiro para recebimento do referido docu-
mento de autorização, desde que acompanhado de documento 
probatório da regularização fundiária e da publicação da convoca-
ção do mutuário para recebimento do documento de autorização 
em jornal de grande circulação na região de localização do imóvel, 
no prazo mínimo de 60 dias após a expedição do AR.

a.1.9) autorização para liberação da hipoteca/caução quando 
emitida pelo BNH ou pela CAIXA – Operadora do FGTS, em que fi-
que caracterizada a individualização do contrato com o mutuário 
final, citando o nome do mutuário e o número do contrato ou, em 
substituição a este último, o endereço do imóvel; ou

a.1.10) requerimento de liquidação antecipada por 100% do 
saldo devedor residual em que conste o nome do mutuário, sua 
assinatura e número do contrato ou endereço do imóvel financiado; 
ou

a.1.11) Contrato/Termo de Renegociação estabelecendo novas 
condições financeiras, extinguindo, neste ato, a responsabilidade 
do FCVS.

a.1.12) Autorização Para Movimentação de Conta Vinculada do 
FGTS (DAMP Eletrônico), acompanhada do extrato da conta ou telas 
de sistemas de controle das contas vinculadas do FGTS, compro-
vando a operação realizada nas formas previstas nas alíneas a.1.6 e 
a.1.7, respectivamente.

b) comprovante de averbação na Apólice do Seguro Habitacio-
nal no caso de contratos firmados entre 1º de novembro de 1984 e 
30 de junho de 1991, com contribuição mensal ao FCVS, dispensa-
da a sua apresentação quando o recolhimento da contribuição ao 
FCVS for comprovado por outros documentos definidos no Roteiro 
de Análise.
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10.2 Documentação Complementar
Documentos necessários à comprovação de ocorrências casu-

ais, específicas e previsíveis e de excepcionalidades permitidas por 
legislação específica ou por autorização dos órgãos competentes:

a) aditivos contratuais, que comprovem uma ou mais das se-
guintes ocorrências: alteração do prazo, da taxa de juros, do sistema 
de amortização, do indexador, do plano de reajuste, da época e da 
periodicidade de reajuste da prestação e do dia de vencimento da 
prestação, reavaliação do imóvel com recálculo DFI, amortização 
extraordinária e incorporação;

b) declaração de categoria profissional/data-base do mutuário;
c) documento comprobatório dos aumentos de salário que de-

ram origem às revisões de reajuste das prestações por solicitação 
do mutuário;

d) comprovante do valor de indenização do seguro habitacional 
(recibo da seguradora ou planilha de seguradora ou FIF acompa-
nhada da certidão de óbito/documento de invalidez ou certidão de 
óbito/documento de invalidez quando o percentual de participação 
securitária constar do contrato);

e) alternativamente, em substituição à comprovação do valor 
de garantia, da composição de renda e de alterações contratuais, 
exceto para os casos de sub-rogação e sentença judicial, o Agente 
Financeiro pode apresentar a Ficha de Inclusão de Financiamento 
– FIF;

f) alternativamente, em substituição à comprovação documen-
tal de alterações contratuais, exceto nos casos de sub-rogação e 
sentença judicial, o Agente Financeiro pode apresentar planilha de 
evolução do saldo devedor, implementada pelo Agente Financeiro 
para manutenção do contrato do mutuário, acompanhada dos do-
cumentos abaixo especificados que comprovem os valores exatos 
apresentados na planilha, admitindo-se variação de $ 0,99 (noventa 
e nove centavos) em relação à moeda da época:

f.1) última prestação paga ou qualquer outra prestação após a 
última alteração contratual efetuada; ou

f.2) autorização para liberação da hipoteca, quando constarem 
os valores recebidos na liquidação do contrato e a assinatura do 
mutuário; ou

f.3) DAMP, utilizado para liquidação total do financiamento, 
desde que contenha identificação do contrato ou do mutuário e o 
endereço do imóvel, constando, obrigatoriamente, o valor do débi-
to e o ateste do mutuário; ou

f.4) DAMP, utilizado para pagamento de parte das prestações, 
posterior à(s) alteração(ões), desde que contenha identificação do 
contrato ou do mutuário e o endereço do imóvel, constando, obri-
gatoriamente, o valor do encargo mensal e o ateste do mutuário; ou

f.5) comprovante de liquidação, devidamente autenticado; ou
f.6) requerimento de liquidação antecipada por 100% (cem por 

cento) do saldo devedor residual em que conste o nome do mutu-
ário, sua assinatura e o número do contrato ou, em substituição 
a este último, o endereço do imóvel financiado e o valor do saldo 
devedor para fins de liquidação ou o saldo devedor na data de ven-
cimento da última prestação devida antes da liquidação, ou o valor 
da prestação imediatamente anterior à data do evento, idênticos 
aos valores expressos na planilha; ou

f.7) autorização da COHAB para o mutuário lavrar e registrar a 
escritura do imóvel perante o Cartório, apondo a matrícula da escri-
tura lavrada em notas do Ofício, devidamente transcrita no Ofício 
do Registro Geral de Imóveis, explicitando livro e folhas, compro-
vando a legítima propriedade do imóvel pela COHAB, atestando a 
quitação do financiamento, desde que conste o valor do saldo deve-
dor ou do valor de responsabilidade do mutuário para fins de liqui-
dação, o nome do mutuário, sua assinatura e o número do contrato 
ou, em substituição a este último, o endereço do imóvel; ou

f.8) qualquer prestação paga pelo mutuário acompanhada de 
relatório contábil do Agente Financeiro, onde esteja espelhado a 
prestação apresentada, como também a última prestação paga; ou

f.9) extrato de conta bancária do mutuário onde esteja espe-
lhado a última prestação paga ou qualquer outra prestação após a 
última alteração contratual efetuada; ou

f.10) qualquer documento que comprove o pagamento da últi-
ma prestação ou qualquer outra prestação após a última alteração 
contratual efetuada, desde que esse pagamento tenha sido efetua-
do por meio devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
ou

f.11) Autorização Para Movimentação de Conta Vinculada do 
FGTS (DAMP Eletrônico), acompanhada do extrato da conta ou telas 
de sistemas de controle das contas vinculadas do FGTS, comprovan-
do a operação realizada nas formas previstas nas alíneas f.3 e f.4, 
respectivamente; ou

f.12) outros documentos comprobatórios das alterações a se-
rem autorizados pela CAIXA;

g) contrato de sub-rogação, quando a responsabilidade do 
FCVS iniciou-se em data anterior;

h) sentença judicial com a comprovação de seu trânsito em jul-
gado;

i) documento comprobatório do valor de avaliação;
j) procuração outorgada pelo Banco Nacional de Habitação - 

BNH ou outros documentos comprobatórios de condições excep-
cionais de contratação, previstos no Roteiro de Análise.

10.2.1 Aditivo Contratual
O FCVS considera como Aditivo Contratual documento por 

meio físico ou ótico, em que conste a solicitação e o tipo de opção 
exercida pelo mutuário, legalmente permitida, e a sua assinatura.

10.3 Documentação Adicional
Documento, diverso daqueles mencionados no subitem 10.2, 

identificado como necessário à análise documental/financeira, des-
de que devidamente justificado o motivo pelo qual está sendo soli-
citado pela CAIXA.

10.4 Encaminhamento de documentos ao FCVS, tratamento 
pela Administradora e sua devolução ao Agente Financeiro a par-
tir de 2 de julho de 2012

10.4.1 Forma de habilitação de documentos
A documentação básica, complementar e/ou adicional de con-

tratos e os pedidos de recursos e reanálises devem ser apresen-
tados à CAIXA, na qualidade de Administradora do FCVS, em via 
original, salvo cópia, em papel, autenticada em cartório ou de do-
cumento microfilmado de acordo com o Decreto nº 1.799, de 30 de 
janeiro de 1996.

10.4.1.1 Inexigibilidade de documentação original
A dispensa de documentação original, além da ressalva do su-

bitem 10.4.1, ocorre nas situações abaixo descritas:
a) no caso de documentação de responsabilidade do mutuário, 

bem como da planilha de manutenção do contrato, pelo Agente Fi-
nanceiro, será acatada a apresentação de cópia simples;

b) quando referentes à comprovação de averbação do financia-
mento junto à Seguradora, será acatada cópia simples desde que 
a operação seja confirmada junto à Seguradora ou ao Cadastro de 
Averbações da extinta Apólice do Seguro Habitacional.

10.4.2 Prazo de encaminhamento da documentação básica, 
complementar e adicional

Até o último dia útil do quinto mês subsequente ao da comu-
nicação, pela CAIXA, de aceitação do pedido de habilitação do con-
trato.
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10.4.3 Suspensão do encaminhamento da documentação
A CAIXA pode suspender o encaminhamento mencionado no 

subitem 10.4.2 mediante comunicação ao Agente Financeiro.

10.4.4 Prazo para o Agente Financeiro retomar o encaminha-
mento

A CAIXA deve comunicar o reinício do encaminhamento da do-
cumentação, indicando como novo prazo a ser observado aquele 
disposto no subitem 10.4.2, acrescido do prazo equivalente ao da 
suspensão.

10.4.5 Penalidade pelo descumprimento do prazo de encami-
nhamento

Exclusão do contrato do cadastro do SICVS, com a devida co-
municação ao Agente Financeiro, facultado novo encaminhamento, 
em conformidade com as disposições previstas no Capítulo IX.

10.4.6 Prazo para guarda, pelo Agente Financeiro, dos origi-
nais da documentação básica, complementar e adicional habilita-
dos ao FCVS.

Por 240 (duzentos e quarenta) meses, contados da data de ho-
mologação do valor de responsabilidade do FCVS, devendo a do-
cumentação ser mantida à disposição dos órgãos competentes e 
responsáveis por auditoria contábil e financeira.

10.4.7 Entrega da documentação ao FCVS pelo Agente Finan-
ceiro

O Agente Financeiro agendará a entrega da documentação de 
que trata o subitem 10.4.1, na forma disciplinada pela Administra-
dora do FCVS, observando-se os prazos de entrega da documenta-
ção previstos neste Manual.

10.4.7.1 Encaminhamento da documentação ao FCVS por ser-
viço de entrega público ou privado

Caso o Agente Financeiro opte pelo envio dos dossiês por ser-
viço de entrega, este ocorrerá por sua exclusiva responsabilidade, 
inclusive quanto aos custos inerentes à contratação dos serviços de 
entrega e recuperação.

10.4.8 No tratamento da documentação recebida, observado 
o disposto no subitem 10.4.1, a CAIXA:

a) manterá em arquivo os documentos recebidos em cópia, em 
papel, autenticada em cartório ou microfilmados de acordo com o 
Decreto nº 1.799, de 30 de janeiro de 1996;

b) digitalizará o original ou autenticará a cópia em papel por ela 
produzida a partir dos documentos originais entregues;

c) devolverá ao Agente Financeiro no mesmo ato, os documen-
tos originais recebidos acompanhados de cópia da capa do lote de 
dossiês entregues e das folhas de rosto desses dossiês, com seu 
ateste de recebimento; e

d) encaminhará mensagem eletrônica, nas entregas de que tra-
ta o subitem 10.4.7.1, contendo cópia da capa do lote de dossiês 
entregues e das folhas de rosto desses dossiês, com o ateste de re-
cebimento dos documentos, que não poderão ser contestados pelo 
Agente Financeiro.

10.4.8.1 Documentação original entregue à CAIXA por meio 
de serviço de entrega público e privado 

A CAIXA comunicará ao Agente Financeiro acerca da dis- posi-
ção da documentação original para sua recuperação, mantendo-a 
sob seu poder por um prazo de até 15 (quinze) dias, a contar-se da 
data de comunicação, sendo atribuída ao Agente Financeiro respon-
sabilidade por eventual prejuízo à documentação, inclusive durante 
o período de permanência na CAIXA de que trata este subitem.

10.4.9 Reapresentação da documentação encaminhada
Na necessidade de reapresentação da documentação habilita-

da, a CAIXA, mediante justificativa, a solicitará ao Agente Financei-
ro.

10.5 Parâmetros a serem adotados pela CAIXA na análise da 
documentação

a) verificar a adequação das informações cadastradas pelos 
Agentes Financeiros, por intermédio das FH1/FH2/FH3, com a do-
cumentação básica, complementar e/ou adicional apresentada e a 
legislação de regência;

b) no caso de divergência entre as informações prestadas e a 
documentação apresentada:

b.1) promover, nas FH1/FH2/FH3, os ajustes necessários à ho-
mologação dos valores de responsabilidade do FCVS, conforme a 
documentação apresentada;

c) no caso de ausência de documento que comprove a infor-
mação habilitada:

c.1) FH1: ajustar conforme o contrato de financiamento e a le-
gislação de regência;

c.2) FH2/FH3: solicitar documentação/esclarecimentos ao 
agente financeiro;

c.2.1) não apresentada a documentação e/ou esclarecimen-
tos, até o último dia útil do terceiro mês subsequente à data de 
recebimento do ofício pelo agente financeiro, proceder à negativa 
de cobertura, conforme inciso XXXV do subitem 2.11 do Roteiro de 
Análise do FCVS;

d) solicitar documento que comprove o recolhimento da con-
tribuição à vista ao FCVS, quando esse não constar do cadastro pró-
prio da CAIXA;

d.1) o Agente Financeiro deve encaminhar o comprovante de 
contribuição solicitado até o último dia útil do terceiro mês subse-
qüente ao da solicitação, sob pena de negativa de cobertura;

e) excluir o contrato que apresente, no dossiê, documentação 
comprobatória de condições especiais e/ou alterações contratuais 
não cadastradas no SICVS, devolvendo o respectivo dossiê ao Agen-
te Financeiro; e

e.1) o procedimento de exclusão fica a critério da CAIXA, em 
função da quantidade de contratos com documentação entregue 
para análise;

f) excluir o contrato que apresente comprovante de reajustes 
salariais do mutuário não cadastrados no SICVS, mesmo que os rea-
justes não tenham sido aplicados pelo Agente Financeiro, devolven-
do o dossiê para o Agente.

f.1) o procedimento de exclusão fica a critério da CAIXA, em 
função da quantidade de contratos com documentação entregue 
para análise;

g) emitir negativa de cobertura do FCVS para o contrato com 
pedido de habilitação aceito a partir de 1º de abril de 2005 que 
apresente indício de multiplicidade e/ou de sinistro total de morte 
ou invalidez permanente no CADMUT.

10.5.1 Vigência para adoção de parâmetros
a) os parâmetros previstos nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “d.1” 

do subitem 10.5 têm vigência a partir da data da publicação deste 
Manual;

b) os parâmetros previstos nas alíneas “e” e “f” do subitem 
10.5 devem observar o seguinte:

b.1) para contratos habilitados até 31 de agosto de 2000, a ex-
clusão deve ser efetivada até 31 de março de 2001; e

b.2) para contratos habilitados a partir de 1º de setembro de 
2000, a exclusão deve ser efetivada a partir da data de apresenta-
ção do pedido de habilitação.
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CONTABILIDADE GERAL E AVANÇADA: LEI N. 6.404/76, 
SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

Iniciada por meio do projeto de Lei nº 3.741/2000, publica-
da no Diário Oficial da União - DOU de 28 de dezembro de 2007, 
após sete anos de tramitação no congresso, foi concebida a lei 
ordinária nº 11.638, que altera a lei das sociedades por ações.

Esta legislação tem por objetivo internacionalizar as prat-
icas contábeis utilizadas no Brasil. Almeja-se que as empresas 
sediadas em território nacional, gradativamente, adotem os pa-
drões internacionais de contabilidade. O International Account-
ing Standards Board-IASB é a entidade responsável pelas regras 
internacionais de contabilidade. Conforme resolução nº 457 da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM e comunicado nº 14.259 
do Banco Central, as companhias de capital aberto, bem como 
as instituições financeiras, a partir do exercício findo em 2010, 
deverão apresentar as demonstrações contábeis de acordo com 
o International Financial Reporting Standards - IFRS.

Estão sujeitas à lei supracitada as sociedades de capital ab-
erto, reguladas pela CVM, além das sociedades ou conjunto de 
sociedades de grande porte, assim entendidas as que possuem 
ativo total superior a R$ 240 milhões ou receita bruta anual su-
perior a 300 milhões.

No Brasil, por meio da resolução Conselho Federal de Conta-
bilidade - CFC nº 1.055/05 de 07 de outubro de 2005, foi criado o 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, com o objetivo de 
estudar, preparar e emitir pronunciamentos técnicos sobre pro-
cedimentos de contabilidade, para permitir a emissão de nor-
mas contábeis pelas entidades brasileiras reguladoras, visando 
à centralização e uniformização do seu processo de produção, 
levando sempre em conta a convergência da contabilidade bra-
sileira aos padrões internacionais contabilidade. É formado pe-
los seguintes órgãos permanentes:

- Associação Brasileira das Companhias Abertas - Abrasca;
- Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento 

do Mercado de Capitais - Apimec;
- Bolsa de Valores de São Paulo - Bovespa;
- Fundação de Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e 

Financeiras - Fipecafi;
- Conselho Federal de Contabilidade - CFC;
- Instituto dos Auditores Independentes do Brasil - Ibracon.

Compõem ainda o CPC, na condição de convidadas, as 
seguintes entidades:

- Receita Federal do Brasil - RFB
- Banco Central - Bacen
- Comissão de Valores Mobiliários - CVM
- Superintendência de Seguros Privados - Susep

Mais tarde, foi publicado no DOU de 04 de dezembro de 
2008 a Medida Provisória - MP nº 449. Esta medida introduziu 
novas alterações no cenário contábil brasileiro. Dentre as mu-
danças, foi instituído o Regime Transitório de Tributação - RTT.

O objetivo do RTT é garantir que as mudanças introduzidas 
pela lei 11.638/07 e a própria MP 449/08, não gerem efeito fis-
cal, mas, tão somente, efeito contábil.

Dada a política econômica globalizada, em face às alterações 
na lei das sociedades por ações (6.404/76), questiona-se quais 
as alterações e reflexos nas Demonstrações Contábeis (DC) das 
sociedades brasileiras.

Este estudo tem o objetivo de mensurar o impacto e alter-
ações pelas quais estão submetidas às empresas brasileiras, em 
virtude das alterações da lei 6.404/76, com foco especifico nas 
legislações que dispõe sobre o tema.

Este trabalho visa uma reflexão acerca das alterações da 
legislação societária e pretende apresentar os impactos e reflex-
os das DC e, como isso, auxiliar os profissionais na gestão de 
recursos e entendimento dos mecanismos de elaboração des-
sas mesmas demonstrações. É limitado à bibliografia existente 
sobre o tema e estudos em balanços publicados pelas Cias de 
capital aberto.

2. As principais alterações conceituais introduzidas pela lei 
11.638/07 e mp 449/08

2.1 Conceito e obrigações submetidas às Sociedades de 
Grande Porte

O artigo 3º da lei nº 11.638/07 estendeu, no que coube, às 
Sociedades de Grande Porte a obrigação de elaborar os demon-
strativos contábeis conforme as atuais práticas adotadas no Bra-
sil, bem como sujeitar-se à auditoria independente por auditor 
registrado na Comissão de Valores Mobiliários.

Neste contexto, a terminologia - Sociedades de Grande 
Porte - é assim definida no parágrafo único do artigo 3º da Lei 
10.638/07:

Considera-se de grande porte, para fins exclusivos desta 
Lei, a sociedade ou conjunto de sociedades sob controle co-
mum que tiver, no exercício social anterior, ativo superior a R$ 
240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) ou recei-
ta bruta anual superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões 
de reais).

Embora estejam submetidas à determinadas observância da 
lei de sociedades por ações, as sociedades de grande porte não 
estão inseridas no rol das organizações obrigadas a dar publici-
dade às demonstrações contábeis.

2.2 Teste de recuperabilidade dos ativos
A organização deverá efetuar, periodicamente, análise so-

bre a recuperação dos ativos registrados no imobilizado e no 
intangível, este processo também é conhecido pela terminologia 
Impairment.

§ 3º A companhia deverá efetuar, periodicamente, análise 
sobre a recuperação dos valores registrados no imobilizado, no 
intangível e no diferido, a fim de que sejam:

I - registradas as perdas de valor do capital aplicado quando 
houver decisão de interromper os empreendimentos ou ativi-
dades a que se destinavam ou quando comprovado que não 
poderão produzir resultados suficientes para recuperação desse 
valor; ou

II - revisados e ajustados os critérios utilizados para deter-
minação da vida útil econômica estimada e para cálculo da de-
preciação, exaustão e amortização.

O teste de Impairment passou a ser utilizado em substitu-
ição à reserva de reavaliação, esta última, figura suprimida pelas 
alterações na lei das sociedades por ações.

2.3 Ajuste a Valor Presente
Os elementos do ativo, quando decorrentes de operação de 

longo prazo ou, nos demais casos, quando houver efeitos rele-
vantes, serão ajustados a valor presente. O Ajuste a Valor Pre-
sente - AVP foi regulamentado pela Resolução CFC nº 1.151/09 e 
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tem como objetivo efetuar o ajuste para demonstrar o presente 
valor de um fluxo de caixa futuro. Esse fluxo de caixa pode estar 
representado por ingressos ou saídas de recursos. Para determi-
nar o valor presente de um fluxo de caixa, três informações são 
requeridas: valor do fluxo de caixa futuro, data do referido fluxo 
de caixa financeiro e taxa de desconto aplicável à transação.

Fato importante é de que o Imposto de Renda Diferido, por 
está sujeito à norma especifica, não é alcançado pela sistemáti-
ca do Ajuste a Valor Presente.

2.4 Alteração no Método de Equivalência Patrimonial
Com a alteração introduzida pela MP 449/2008, o artigo 248 

da lei 6.404/76, passa a vigor com a seguinte redação:
No balanço patrimonial da companhia, os investimentos em 

coligadas ou em controladas e em outras sociedades que façam 
parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum 
serão avaliados pelo método da equivalência patrimonial, de 
acordo com as seguintes normas:

Na pratica as principais alterações foram:
- Fim da relevância para avaliação dos investimentos pelo 

método de equivalência patrimonial;
- Nas sociedades que fazem partes do mesmo grupo, inde-

pendente da forma ou percentual de investimento, haverá aval-
iação pelo método de equivalência patrimonial.

2.5 Arrendamento Mercantil
Em relação ao Arrendamento Mercantil passa a prevalecer 

o conceito da essência sobre a fórmula. Em determinados ca-
sos, os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo 
arrendado são transferidos ao arrendatário (leasing financeiro), 
nesta hipótese, a operação deve ser contabilizada como venda 
financiada. Todavia, se os ônus e bônus forem assumidos pelo 
arrendador, a transação deve ser reconhecida como arrenda-
mento operacional.

Outra significativa alteração em relação ao arrendamento 
mercantil foi introduzida pelo MP 449/2008, que altera a lei nº 
6.099/74.

Art. 40. A Lei no 6.099, de 12 de setembro de 1974, passa a 
vigorar acrescida do art. 1o-A:

“Art. 1º-A. Considera-se operação de crédito, independen-
temente da nomenclatura que lhes for atribuída, as operações 
de arrendamento cujo somatório das contraprestações perfaz 
mais de setenta e cinco por cento do custo do bem.

Parágrafo único. No porcentual do caput inclui-se o valor 
residual garantido que tenha sido antecipado.” (NR)

Ao classificar as operações de arrendamento, que se en-
quadram no artigo supracitado, como operação de credito, o 
legislador a inclui no campo de incidência do Imposto Sobre Op-
erações Financeiras - IOF.

2.6 Regime Transitório de Tributação
O Regime Transitório de Tributação - RTT foi introduzido 

pelo Capitulo III da MP 449/2008. Tem como objetivo conferir 
neutralidade tributária, dadas as substanciais alterações decor-
rentes dos novos métodos e critérios contábeis impetrados no 
cenário contábil brasileiro.

As alterações nas normas contábeis que modifiquem o 
critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas com-
putadas na apuração do lucro líquido do exercício não terão 
efeitos para fins de apuração do Lucro Real da Pessoa Jurídica 
sujeita ao RTT, devendo ser considerados para fins tributários, 

os métodos e critérios vigentes em 31.12.07.
A opção pelo regime deverá ser manifestada, de forma ir-

retratável, na DIPJ 2009. É facultativa para o biênio 2008-2009, 
porém, a partir de 2010 será compulsória.

As doações e subvenções, bem como, o premio na emissão 
de debêntures, deverão seguir norma especifica, conforme dis-
posto na medida provisória em epigrafe, no caso de destinação 
distinta, ficará sujeita à tributação.

3. As principais alterações estruturais introduzidas pela lei 
11.638/07 e mp 449/08

3.1 Substituição da DOAR pela DFC

A Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos - 
DOAR deixou de figurar no rol das demonstrações de elaboração 
e publicação obrigatória dentro das organizações.

Em substituição se acrescentou a Demonstração dos Fluxos 
de Caixa - DFC.

A DFC, conforme Resolução do CFC nº 1.125/08, vem acom-
panhada de benefícios, a saber:

A demonstração dos fluxos de caixa, quando usada em con-
junto com as demais demonstrações contábeis, proporciona 
informações que habilitam os usuários a avaliar as mudanças 
nos ativos líquidos de uma entidade, sua estrutura financeira 
(inclusive sua liquidez e solvência) e sua capacidade para alterar 
os valores e prazos dos fluxos de caixa, a fim de adaptá-los às 
mudanças nas circunstâncias e oportunidades. As informações 
sobre os fluxos de caixa são úteis para avaliar a capacidade de 
a entidade gerar recursos dessa natureza e possibilitam aos 
usuários desenvolver modelos para avaliar e comparar o valor 
presente de futuros fluxos de caixa de diferentes entidades. A 
demonstração dos fluxos de caixa também melhora a compara-
bilidade dos relatórios de desempenho operacional para difer-
entes entidades porque reduz os efeitos decorrentes do uso de 
diferentes tratamentos contábeis para as mesmas transações e 
eventos.

Informações históricas dos fluxos de caixa são frequente-
mente usadas como indicador do valor, época e grau de segu-
rança dos fluxos de caixa futuros. Também são úteis para veri-
ficar a exatidão das avaliações feitas, no passado, dos fluxos de 
caixa futuros, assim como para examinar a relação entre a lucr-
atividade e os fluxos de caixa líquidos e o impacto de variações 
de preços.

A Demonstração dos Fluxos de Caixa é dividida em, no mín-
imo, três atividades:

- Atividades operacionais: são as principais atividades gera-
doras de receita da entidade e outras atividades diferentes das 
de investimento e de financiamento;

- Atividades de investimento: são as referentes à aquisição e 
à venda de ativos de longo prazo e de outros investimentos não 
incluídos nos equivalentes de caixa; e;

- Atividades de financiamento: são aquelas que resultam em 
mudanças no tamanho e na composição do capital próprio e no 
endividamento da entidade, não classificadas como atividade 
operacional.

As companhias de capital fechado com patrimônio líquido 
inferior a R$ 2 milhões, não serão obrigadas a elaborar e public-
ar a demonstração dos fluxos de caixa.
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3.2 Obrigatoriedade da DVA
Conforme alteração no inciso V do artigo 176 lei das so-

ciedades anônimas se tornou obrigatória a elaboração e publi-
cação, para as organizações de capital aberto, da Demonstração 
do Valor Adicionado - DVA.

Art. 176. Ao fim de cada exercício social, a diretoria fará 
elaborar, com base na escrituração mercantil da companhia, as 
seguintes demonstrações financeiras, que deverão exprimir com 
clareza a situação do patrimônio da companhia e as mutações 
ocorridas no exercício:

I - balanço patrimonial;
II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados;
III - demonstração do resultado do exercício; e
IV - demonstração dos fluxos de caixa; e (Redação dada pela 

Lei nº 11.638,de 2007)
V - se companhia aberta, demonstração do valor adiciona-

do. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)

Segundo Almeida e Braga (2008), a DVA é uma demonstração 
surgida na Europa, principalmente por influência da Inglaterra, 
França e Alemanha, tem sido cada vez mais exigida em nível in-
ternacional, inclusive em virtude de expressa recomendação por 
parte da Organização das Nações Unidas - ONU. A DVA evidencia 
o quanto de riqueza uma empresa produziu, ou seja, o quanto 
adicionou de valor, e de que forma essa riqueza foi distribuída 
(entre empregados, governo, acionistas, financiadores de capi-
tal etc.) e quanto ficou retido na empresa. Esta demonstração é 
bastante útil, inclusive do ponto de vista macroeconômico, uma 
vez que, conceitualmente, o somatório dos valores adicionados 
(ou valores agregados) de um país representa, na verdade, seu 
Produto Interno Bruto (PIB).

Ainda segundo ao autor, essa informação é tão importante 
que, além de sua utilização pelos países europeus, alguns outros 
países emergentes só aceitam a instalação e a manutenção de 
uma empresa transnacional se ela demonstrar qual será o valor 
adicionado que irá produzir.

Em suma, o objetivo da DVA é apresentar o valor gerado 
pela organização, além de demonstrar a sua destinação na so-
ciedade.

3.3 Nova Classificação - Circulante/Não Circulante
A MP 449/2008 introduziu nova classificação aos Grupos de 

Contas, passou a adotar as seguintes terminologias:
- Ativo Circulante;
- Ativo não Circulante, composto por ativo realizável a longo 

prazo; investimento, imobilizado e intangível;
- Passivo Circulante;
- Passivo Não circulante.

3.4 Eliminação do Diferido
O Diferido sofreu retaliações introduzidas pela lei 11.638/07, 

porém, foi por completo eliminado pela MP 449/2008. Na im-
possibilidade de reclassificação para outro grupo contábil, o sal-
do do diferido poderá ser mantido, neste caso, obedecerá ao 
prazo máximo de dez anos para sua completa amortização. No 
caso do ágio se deve analisar criteriosamente destinação (Ativo 
Intangível, Investimento ou Resultado).

Para adequada classificação das despesas pré-operacionais, 
faz-se necessário novos critérios de alocação. Estes dispêndios 
irão figurar no resultado da organização ou compor o Grupo do 
Não Circulante.

3.5 Desaparecimento do Resultado de Exercícios Futuros
Em face da publicação da MP 449/2008, devido à nova clas-

sificação dos elementos patrimoniais no balanço, o grupo de Re-
sultados de Exercícios Futuros desapareceu, neste caso, o saldo 
deverá ser alocado no Passivo Não Circulante, devidamente rot-
ulado quanto às receitas e despesas.

3.6 Subvenção Econômica e Assistências Governamentais
Até a entrada em vigor das recentes alterações introduzidas 

na lei das sociedades por ações, as subvenções econômicas e as-
sistências governamentais eram reconhecidas diretamente em 
contas do Patrimônio Líquido. Com as novas regras, os recursos 
deverão transitar pelo resultado, porém, não devem ser recon-
hecidos até que exista segurança quanto a seu cumprimento e 
efetivo recebimento.

No caso de subvenção por redução ou isenção em que, to-
dos os compromissos já estejam cumpridos, o registro será con-
comitante com o tributo no resultado.

A fim de garantir a neutralidade tributaria, a MP 449/2008 
dispõe sobre o tema:

Art. 18. Para fins de aplicação do disposto nos arts. 15 a 17, 
às subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou 
redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação 
ou expansão de empreendimentos econômicos, e às doações, 
feitas pelo Poder Público, a que se refere o art. 38 do Decre-
to-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, a pessoa jurídica 
deverá:

I - reconhecer o valor da doação ou subvenção em conta do 
resultado pelo regime de competência, inclusive com observân-
cia das determinações constantes das normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência con-
ferida pelo § 3o do art. 177 da Lei no 6.404, de 1976, no caso de 
companhias abertas e outras que optem pela sua observância;

II - excluir, no Livro de Apuração do Lucro Real, o valor ref-
erente à parcela do lucro líquido do exercício decorrente de 
doações ou subvenções governamentais para investimentos, 
para fins de apuração do lucro real;

III - manter o valor referente à parcela do lucro líquido do 
exercício decorrente da doação ou subvenção na reserva de lu-
cros a que se refere o art. 195-A da Lei no 6.404, de 1976; e

IV - adicionar, no Livro de Apuração do Lucro Real, para fins 
de apuração do lucro real, o valor referido no inciso II, no mo-
mento em que ele tiver destinação diversa daquela referida no 
inciso III.

Parágrafo único. As doações e subvenções de que trata o 
caput serãotributadas caso seja dada destinação diversa da pre-
vista neste artigo, inclusive nas hipóteses de:

I - capitalização do valor e posterior restituição de capital 
aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, 
hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, 
limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou 
subvenções governamentais para investimentos;

II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante 
redução do capital social, nos cinco anos anteriores à data da 
doação ou subvenção, com posterior capitalização do valor da 
doação ou subvenção, hipótese em que a base para a incidên-
cia será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões 
decorrentes de doações ou subvenções governamentais para 
investimentos; ou

III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatóri-
os.


